
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.396 - MG (2011/0282874-4)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FÁTIMA GERALDA LENOIR  E OUTROS
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
ADMINISTRATIVO - PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS - DIREITO 

À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO - LEI 8.186/91 - RECONHECIMENTO - MATÉRIA 
SEDIMENTADA PELA VIA DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA Nº 1.211.676/RN - NÃO PROVIMENTO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial n. 1.211.676/RN, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos recursos 
repetitivos, firmou entendimento no sentido de que o art. 5º da Lei n. 8.186/1991 estendeu aos 
pensionistas dos ex-ferroviários da Rede Ferroviária Federal – RFFSA admitidos até 31/10/1969 
o direito à complementação da pensão, nos termos do art. 2º, parágrafo único da citada Lei, que 
determina a paridade de valores relativos à aposentadoria com o vencimento da ativa. 

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3A. REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.396 - MG (2011/0282874-4)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FÁTIMA GERALDA LENOIR  E OUTROS
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão 

que deu parcial provimento a agravo da União tão-somente para que fosse aplicada a regra do 

art. 5º da Lei n. 11.960/2009, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. Ao mais, negou 

provimento ao apelo, aplicando a Súmula 83/STJ, por encontrar-se o acórdão recorrido em 

sintonia com a jurisprudência deste Tribunal ao estender aos pensionistas dos ex-ferroviários da 

Rede Ferroviária Federal – RFFSA admitidos até 31/10/1969 o direito à complementação da 

pensão.

Nas razões regimentais, em suma, defende a União a reforma do decisum 

proferido, argumentado que o art. 5º da Lei nº 8.196/91 não estendeu aos pensionistas a 

“igualdade de valores” , mas, tão-somente, a igualdade de condições e prazos de reajuste do 

benefício. A regra a ser aplicada às pensões deveria ser a do parágrafo único, e não a do caput 

do art. 2º da Lei nº 8.196/91. Esta última norma trata da paridade de valores, e foi excluída da 

extensão prevista no art. 5º.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.396 - MG (2011/0282874-4)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FÁTIMA GERALDA LENOIR  E OUTROS
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO) (Relatora): Não é de ser provido o recurso, devendo a 

decisão agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com efeito, o entendimento manifestado guarda consonância com a orientação 

jurisprudencial deste E. Superior Tribunal de Justiça que, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial n. 1.211.676/RN, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos recursos 

repetitivos, firmou entendimento no sentido de que o art. 5º da Lei n. 8.186/1991 estendeu aos 

pensionistas dos ex-ferroviários da Rede Ferroviária Federal – RFFSA admitidos até 31/10/1969 

o direito à complementação da pensão, nos termos do art. 2º, parágrafo único da citada Lei, que 

determina a paridade de valores relativos à aposentadoria com o vencimento da ativa. 

A ementa do julgado assim ficou posta:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PENSIONISTAS DE 
EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO 
NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE NÃO 
CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 
9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 
416.827/SC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à 
complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, mantendo-se a 
equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos 
benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 83.080/79, ou seja, 
na proporção de 50% do valor da aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a 
que teria direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, acrescida de tantas 
parcelas de 10% (dez por cento) para cada dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 
entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação à 
pensão, na medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único 
do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores 
entre ativos e inativos.  

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos dependentes 
do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua redação original, em 
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vigor à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o 
limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos 
proventos dos ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus dependentes, 
por ser norma específica, em nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida 
a cargo do INSS, a qual permanece sendo regida pela legislação previdenciária.  

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles apreciados 
pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 416.827/SC, ou ainda, no julgado 
proferido, com repercussão geral, na Questão de Ordem no RE 597.389/SP. Em tais 
assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas antes da 
edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito relativo a sua aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em 
ações análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos beneficiários de 
ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Constituição, se existente, 
seria reflexa.  

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO POR MORTE.  EX-FERROVIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO. SERVIDORES ATIVOS. EQUIVALÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.211.676/RN, SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC.

1. Caso em que se discute o direito à complementação da pensão paga 
aos dependentes de ex-ferroviário da RFFSA em equivalência com a remuneração do 
ferroviário em atividade.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.211.676/RN, 
relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou o 
entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/1991 estendeu aos pensionistas dos 
ex-ferroviários da Rede Ferroviária Federal – RFFSA admitidos até 31/10/1969 o direito à 
complementação da pensão, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da citada Lei, que 
determina a igualdade de valores entre ativos e inativos.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1420575 / MG, Relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, Julgamento 09/10/2012, DJe 
16/10/2012)

Nesse contexto, observa-se que o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 

encontra-se em sintonia com o desta Corte. Incidente, pois, o óbice da Súmula n. 83 deste STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0282874-4 AREsp 98.396 / MG

Números Origem:  147672220034013800  200338000147530

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3a. 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FÁTIMA GERALDA LENOIR  E OUTROS
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FÁTIMA GERALDA LENOIR  E OUTROS
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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